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APELAÇÃO CRIME. crimes contra o patrimônio. ROUBO simples.

preliminar de nulidade do reconhecimento, por afronta ao artigo 226 do CPP. apontamento fotográfico, em sede policial, que não se submete às diretrizes do dispositivo legal. elemento de convicção que compõe o caderno de provas. nulidade rejeitada.

mérito. PROVA. condenação mantida. PLEITO de desclassificação para furto desacolhido.

A materialidade e a autoria restaram suficientemente comprovadas pela prova produzida nos autos. Ainda que o réu não tenha dado sua versão sobre os fatos, pois silente, em sede policial, e revel, em juízo, o restante da prova amealhada ao feito não permite conclusão diversa da condenação, inexistindo dúvidas de que ele, após solicitar, via celular, a prestação de serviço de moto-táxi, aguardou a chegada da vítima ao local e, dizendo-lhe que não seria a pessoa responsável pela chamada, golpeou-a com uma faca, na região supraescapular direita, segurando-a e exigindo o repasse de sua carteira e dinheiro, de posse dos quais ordenou que deixasse o local. Ao verificar a imagem disponível no perfil do aplicativo whatsapp correspondente ao número de celular da chamada, a vítima imediatamente a reconheceu como a pessoa que o assaltou, a qual foi identificada, na sequência, pelos agentes policiais, como o réu, formalizando-se, em sede policial, seu reconhecimento fotográfico por parte do lesado. Ainda, em diligências junto à residência do réu, localizada praticamente no mesmo endereço para o qual solicitado o serviço de moto-táxi, apenas um número superior, o réu foi encontrado e detido pelos policiais militares, não sem antes tentar empreender fuga e resistir à abordagem. E a vítima ainda recebeu um telefonema, apenas algumas horas após o fato, de pessoa que se disse ser a genitora do autor do crime, dispondo-se a restituir os seus documentos pessoais. E, retornando ao local do fato, junto à residência do réu, uma senhora efetivamente devolveu os bens à vítima, à exceção do valor em dinheiro subtraído. De destacar que o réu, em sede policial, ao ser qualificado, afirmou residir, efetivamente, naquele endereço, junto de sua mãe. Tais elementos demonstram não só a autoria delitiva, como também que o réu se utilizou, para a prática do roubo, de uma arma branca, conforme laudo pericial relativamente à lesão sofrida pela vítima, tratando-se de ferimento cortocontundente com quatro centímetros, tudo corroborado, além disso, pelas declarações judiciais prestadas pela vítima e policiais militares, não havendo falar, assim, em desclassificação para o delito de furto.

majorante do emprego de arma. ARMA BRANCA. lei nº 13.654/2018 QUE RESTRINGIU A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO AO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. aplicação da NOVATIO LEGIS IN MELIUS ou lex mitior, com o afastamento da MAJORANTE.
In casu, considerando a entrada em vigor da Lei nº 13.654, em 24 de abril de 2018, que revogou o inciso I do §2º do artigo 157 do Código Penal, mantendo, na atual redação, conforme inciso I do §2º-A, do mesmo dispositivo legal, tão somente a majoração pelo emprego de arma de fogo, imperioso o afastamento da causa de aumento, pois utilizada, in casu, uma arma branca. Lei posterior mais benéfica – novatio legis in melius ou lex mitior – que retroage para beneficiar o réu.
pena. dosimetria. redimensionamento. afastada a majorante do emprego de arma.

OFÍCIO À COMARCA DA ORIGEM, uma vez certificado o esgotamento da jurisdição ordinária, TENDO EM VISTA PEDIDO, NO PARECER MINISTERIAL, PARA EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO em desfavor dO RÉU, com remessa das peças para a formação do respectivo pec.

PRELIMINAR REJEITADA. APELO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO.
	Apelação Crime


	Oitava Câmara Criminal

	Nº 70076536317 (Nº CNJ: 0018843-76.2018.8.21.7000)


	Comarca de Santo Ângelo

	VILMAR BONINI DE SOUZA 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, dar parcial provimento ao apelo defensivo, a fim de afastar a majorante do emprego de arma, dando o réu como incurso nas sanções do artigo 157, caput, do Código Penal e redimensionando sua pena privativa de liberdade para 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão, determinando, tendo em vista o pedido constante do parecer ministerial, uma vez certificado o esgotamento da jurisdição ordinária, a expedição de mandado de prisão em desfavor de VILMAR BONINI DE SOUZA, para que dê início ao cumprimento da pena imposta, mantidas as demais cominações sentenciais. Extraiam-se as devidas cópias para a formação do PEC, encaminhando-se ao juízo do primeiro grau.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente) e Des. Dálvio Leite Dias Teixeira.

Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES.ª ISABEL DE BORBA LUCAS, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel de Borba Lucas (RELATORA)

Inicialmente, adoto o relatório da sentença (fls. 49/51):
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu agente firmatário, fulcro no incluso inquérito policial, ofereceu denúncia em desfavor de VILMAR BONINI DE SOUZA, de apelido “Gordo”, brasileiro, solteiro, com 19 anos de idade na época do fato (nascido em 18.11.1996), natural de Santo Ângelo (RS), filho de Valdemar Fonseca de Souza e de Maria Estela Bonini, residente e domiciliado na Rua Henrique Fasolo, nº 866, Bairro Olavo Reis, Santo Ângelo (RS), dando-o por incurso nas sanções do art. 157, §2º, I, do Código Penal.

Isso porque, segundo a denúncia, 

“No dia 27 de agosto de 2016, por volta das 04h36min, em via pública, na Rua Henrique Fasolo, nº 865, Bairro Olavo Reis, Santo Ângelo, RS, o denunciado VILMAR BONINI DE SOUZA, fazendo uso de arma branca, marca e tamanho ignorados, não apreendida, subtraiu, para si ou para outrem, mediante grave ameaça e/ou violência à pessoa, 01 (uma) carteira, contendo documentos pessoais, e a quantia de R$ 20,00 (vinte reais), em moeda corrente nacional, de propriedade da vítima RAUL FRANCISCO DA SILVA NETO.

“Na oportunidade, o denunciado solicitou uma corrida à vítima, que é mototaxista, no local antes referido. Ato contínuo, ao chegar no local, o denunciado anunciou o assalto, desferindo um golpe de arma branca, atingindo o ofendido na região supraescapular direita, causando-lhe as lesões corporais descritas no laudo pericial da fl. 11, do expediente policial. Na sequência, o denunciado ordenou à vítima que lhe entregasse os objetos acima referidos, no que foi atendido, consumando-se assim o ilícito patrimonial. Ultimada a subtração, o denunciado enunciou “vaza, vai embora”, vindo à vítima, tripulando sua moto, a se deslocar até o Módulo Central da Brigada Militar, cujos policiais lhe prestaram socorro e a conduziram ao Hospital para atendimento.”

Recebida a denúncia (fl. 23) e citado o réu (fl. 27v), sobreveio resposta por intermédio da Defensoria Pública (fls.28/29), sem rol de testemunhas.

Instruído o feito, colheu-se o depoimento da vítima e de três testemunhas arroladas na denúncia (CD da fl. 38).

O réu não foi localizado para ser intimado da audiência aprazada, restando prejudicado o seu interrogatório (fl. 33).

Atualizados os antecedentes criminais do réu (fl. 39), manifestou-se o Ministério Público, postulando a procedência da ação penal (fls. 40/43). 

A defesa, preliminarmente, requereu seja declarada a invalidade da prova produzida através do reconhecimento fotográfico, por estar em desacordo com o disposto no artigo 266, do Código de Processo Penal, absolvendo-se, em consequência, o acusado, pela ausência de provas para a condenação, fulcro no artigo 386, VII, também do CPP. No mérito, requereu a absolvição do acusado, por ausência de provas da autoria, com base no princípio da presunção de inocência e do in dubio pro reo, forte no artigo 386, VII, CPP. Subsidiariamente, postulou a desclassificação do delito para o de furto simples (artigo 155, caput, do CP), ante a não comprovação da violência aventada (fls. 44/48v).

Sobreveio a sentença, fls. 49/56, prolatada em 26/06/2017 (fl. 56), que julgou procedente a denúncia, condenando VILMAR BONINI DE SOUZA às penas de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, porque incurso nas sanções do art. 157, §2º, I, do CP. Por não preenchidos os requisitos, a decisão afastou as hipóteses de substituição ou suspensão da pena. Além disso, o réu restou condenado ao pagamento das custas processuais, cuja exigibilidade foi suspensa, sendo a ele concedido o direito de apelar em liberdade.
A dosimetria da pena deu-se da seguinte forma:

O réu agiu de forma deliberada. É imputável e culpável. Estava consciente da ilicitude de sua conduta e era possível comportar-se de modo diverso. O réu não registra antecedentes criminais negativos. Conduta social e personalidade sem particularidades. Os motivos são os peculiares à espécie, ou seja, locupletamento indevido longe do trabalho honesto e em prejuízo alheio. As consequências para a vítima foram de somenos gravidade, considerando o prejuízo no valor de R$ 20,00 e a lesão leve resultante da ação do réu. As circunstâncias foram criadas pelo próprio acusado. Nada se infere do comportamento da vítima no sentido da contribuição da prática delituosa.

Ponderadas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, acima sopesas, fixo a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão.

Na segunda fase não se constatam circunstâncias agravantes e, embora a atenuante prevista do art. 65, inciso I, do Código Penal, mostra-se inviável a redução da pena, considerando o teor da Súmula n.º 231 do STJ.

Presente a causa de aumento da pena inserida no § 2º, incisos I, do art. 157 do Código Penal, elevo a reprimenda em 1/3 (01 ano e 04 meses), restando definitivamente fixada em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

Intimado o réu por edital da sentença (fls. 76/78v). 

A defesa apelou, acostando razões nas fls. 59/65, nas quais suscitou preliminar de nulidade do reconhecimento fotográfico, por inobservância ao art. 266 do CPP, e requereu, no mérito, a absolvição, por insuficiência de provas, ou, subsidiariamente, a desclassificação do fato para o delito de furto, além de prequestionar a matéria aventada.
Com as contrarrazões recursais (fls. 68/72), pelo desprovimento do apelo, vieram os autos.
Nesta Corte, o ilustre Procurador de Justiça, Dr. Luiz Henrique Barbosa Lima Faria Corrêa, opinou pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do apelo defensivo, além de requerer a adoção das providências necessárias para que se inicie a execução das penas impostas (fls. 82/87).
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel de Borba Lucas (RELATORA)

Trata-se de recurso de apelo interposto pela defesa de VILMAR BONINI DE SOUZA, em que suscita preliminar de nulidade do reconhecimento fotográfico, por inobservância ao art. 266 do CPP, e requer, no mérito, a sua absolvição, por insuficiência de provas, ou, subsidiariamente, a desclassificação do fato para o delito de furto, além de prequestionar a matéria aventada.
Preliminarmente, no que diz com a alegação de nulidade do reconhecimento operado em seara policial, em razão da inobservância dos requisitos legais, não prospera.

Saliento, de antemão, que, durante as investigações policiais, foi realizado, pela vítima, apenas um apontamento fotográfico de VILMAR (fl. 10), para o qual não se aplicam as disposições do artigo 226 do CPP, atinentes ao reconhecimento pessoal. Gize-se que, a despeito da inexistência de regulamentação legal, a indicação, por foto, dos suspeitos de envolvimento no crime constitui apenas elemento de convicção acerca da autoria delitiva, cuja força probatória é relativa e depende, inexoravelmente, de corroboração, por outras provas.

Deste modo, inviável acolher a prefacial de nulidade buscando a desconsideração do ato de reconhecimento fotográfico, porquanto constitui elemento de convicção juntado aos autos e que embasou o oferecimento e o recebimento da denúncia, por delinear, de forma indiciária, a autoria delitiva, não constituindo qualquer nulidade sua consideração, desde que seja cotejado com o restante do caderno probatório.

Ademais, consoante jurisprudência sedimentada nesta Corte, o procedimento estabelecido no art. 226 do CPP constitui mera orientação, cautela a ser tomada, que não contamina o restante do conjunto probatório.

Rejeito, pois, a preliminar.

No mérito, o pleito absolutório resta rechaçado, pois os elementos reunidos no feito revelam que o acusado, mediante violência, consistente em desferir um golpe de arma branca na região supraescapular direita da vítima (laudo pericial, fls. 11/12), praticou a subtração narrada na denúncia.
E tanto a MATERIALIDADE do delito como sua AUTORIA são assentes, merecendo reprodução, como fundamento, a sentença vergastada, exarada pelo ilustre Juiz de Direito, Dr. Marcio Roberto Müller, por conter o equacionamento da matéria com a fundamentação precisa advinda da análise dos fatos ocorridos e os testemunhos relevantes ao desiderato da questão, evitando desnecessária tautologia (fls. 52/54):

A materialidade do delito resta demonstrada no boletim de ocorrência (fls. 03/04 e 06/09), laudo pericial e pela prova oral granjeada ao feito. 

Certa a materialidade, não menos evidente se demonstra a autoria, a recair na pessoa de VILMAR BONINI DE SOUZA.

O acusado, por estar na condição de foragido, não foi interrogado em Juízo. Na fase policial (fl. 15), declarou não ter conhecimento do fato e exerceu seu direito constitucional de permanecer em silêncio. 

A vítima RAUL FRANCISCO DA SILVA NETO, em Juízo (CD da fl. 38), relatou que, na época do fato, trabalhava como mototaxista. Na ocasião, recebeu uma ligação de um indivíduo solicitando uma corrida, tendo se deslocado até o endereço informado na denúncia. Chegando lá, procurou o número da residência, informado na ligação, não encontrando. Como avistou o réu ali próximo, na rua, perguntou se era ele quem havia chamado o mototáxi. O indivíduo não soube dizer se era ou não. Então começou a sair do local com sua moto, momento em que réu se aproximou, deu um pontaço com uma faca no se ombro e lhe rendeu, dizendo que era um assalto. Entregou ao réu seus documentos e a quantia de R$20,00. O indivíduo, após, ordenou que fosse embora. Saiu do local, sangrando, e foi até o Módulo da Brigada Militar. Os policias lhe conduziram até o hospital. Posteriormente, foi na delegacia de Polícia registrar ocorrência. Referiu que reconheceu o réu, sem sombra de dúvidas, via fotografia, na Delegacia. Após, a Brigada Militar localizou o indivíduo e efetuou a prisão. Por fim, disse que recuperou, no mesmo dia, os documentos subtraídos, sendo que, para tanto, foi buscar sua pochete na mesma residência onde tinha sido solicitada a corrida.

A testemunha CLÁUDIA GRACIELA MENSCH RUSCHEL, Policial Militar, em Juízo (CD da fl. 38), confirmou que a vítima chegou ao módulo da Brigada Militar machucada, com um corte nas costas, sendo encaminhada ao Hospital. Recordou que o ofendido teria relatado que um indivíduo teria chamado ele em um local, e chegando lá, o indivíduo teria desferido um golpe de faca por trás, atingindo o ombro. Disse que não participou da prisão do acusado.

No mesmo sentido foram os relatos dos Policiais Militares ROGÉRIO VARGAS BOZATA e HENRIQUE CARGNELUTTI DE SOUZA (CD da fl. 38), acrescentando, este último, que a vítima possuía registrado no seu celular o número do qual havia recebido a ligação solicitando a corrida, sendo que, ao visualizar no aplicativo WhatsApp, a vítima reconheceu VILMAR pela foto do celular. Também reconheceu o réu pela foto do aplicativo. Posteriormente, realizaram diligências, logrando êxito em abordar o acusado, encaminhando o mesmo até a Delegacia.

Ao que se infere, a prova é coesa e hígida a confirmar o delito descrito na inicial acusatória.

Isso porque não há nos autos elementos que coloquem em dúvida a idoneidade da vítima, tampouco motivos para que imputasse falsamente a prática do delito ao acusado.

Nesse sentido, importa salientar que a vítima, em juízo, afirmou que identificou com convicção o agressor quando do reconhecimento por fotografia na Delegacia de Polícia, inexistindo indícios de que ela tenha sido induzida ao reconhecimento ou que tivesse apontado o réu como autor do crime por engano, por estar nervosa, cuja tese vem sendo reproduzida pela defesa pública (fl. 45).

Além disso a palavra da vítima vem corroborada pelos depoimentos dos policiais militares que atenderam a ocorrência, em especial, do Policial HENRIQUE CARGNELUTTI DE SOUZA, o qual referiu que também reconheceu o réu pela foto do aplicativo WhatsApp, mostrada pela vítima no seu celular, através do número que ficou registrado quando da ligação do indivíduo, conforme já mencionado.

Tais circunstâncias são suficientes para gerar a convicção de que o acusado foi o autor do crime de roubo noticiado na denúncia. 

Assim, quanto ao pedido de ver aplicado o princípio in dubio pro reo, não assiste razão à defesa, uma vez que se limitou a apresentar em juízo a versão exculpatória do denunciado, sem oferecer qualquer elemento de prova que fosse capaz de gerar a dúvida quanto ao cometimento do crime. 

De outra, não se sustenta a alegada inexistência de provas de grave ameaça, sendo suficientes as declarações da vítima, no sentido de que foi rendida e ameaçada com emprego de uma faca, sendo, inclusive, lesionada.

Ainda, apesar do arrazoado feito pela defesa, não há falar em desclassificação para furto, uma vez que as declarações da vítima denotam a grave ameaça elementar do tipo penal a que o réu foi denunciado.

Em face do exposto, sem mais, JULGO PROCEDENTE a ação penal para CONDENAR o réu VILMAR BONINI DE SOUZA, com qualificativos nos autos, nas sanções do artigo 157, §2º, I, do Código Penal.

Efetivamente, como se vê da análise da prova realizada pela sentença transcrita, a condenação se impõe. Ainda que o réu não tenha dado sua versão sobre os fatos, pois silente, em sede policial (fl. 15), e revel, em juízo (fl. 36), o restante da prova amealhada ao feito não permite conclusão diversa da condenação.
Como se vê dos autos, em especial diante da prova oral colhida em juízo (mídia da fl. 38) e dos elementos informativos angariados ao longo das investigações policiais, conforme ocorrências das fls. 03/04 e 06/09 e declarações da fl. 10, no dia 27/08/2016, pouco depois das 04h34min, após receber, via celular, solicitação para prestar serviço de moto-táxi, a vítima dirigiu-se ao endereço informado, na Rua Henrique Fasolo, 865, número este que, contudo, não foi por ela localizado. Diante disso, ao avistar um rapaz sentado em local próximo, na via pública, questionou-o se não seria o responsável pela chamada, tendo ele negado e sugerido que verificasse nas casas próximas. Ocorre que, já estando o lesado de costas para o agente, este o golpeou com uma arma branca e o segurou, para que não deixasse o local, exigindo o repasse de sua carteira e dinheiro, na posse dos quais ordenou ao lesado que deixasse o local.

Em razão do fato ocorrido, a vítima imediatamente dirigiu-se a uma unidade policial, onde, além de ser encaminhado a atendimento médico, registrou a ocorrência das fls. 03/04, às 05h08min, na qual consignado que na bina do ponto ficou registrado o número (55)9651-4139, as 04h34min, e vítima ao salvar o número nos contatos, no whatsapp apareceu a fotografia de um indivíduo que reconhece como sendo o mesmo que praticou o roubo. Além disso, apenas algumas horas mais tarde, às 11h13min, em razão de novos fatos, foi efetuado um aditamento àquela ocorrência, conforme registro das fls. 06/07, sendo comunicado, pela vítima, que no dia de hoje, por volta das 0830 hs recebeu uma ligação telefônica no ponto onde trabalha de uma mulher que disse ser a mãe do assaltante que lhe havia roubado e que fosse até a Rua Henrique Fazolo 866 para pegar de volta os objetos que lhe foram roubados. Que no local uma senhora lhe entregou os seus pertences.
Diante deste panorama, policiais militares, informados sobre os fatos e identificando o indivíduo apontado pela vítima como VILMAR BONINI DE SOUZA, com residência na Rua Henrique Fasolo, 866, dirigiram-se a este endereço. Uma vez no local, o acusado, conforme registro de ocorrência das fls. 08/09, fugiu quando constatou a presença dos policiais, pulando o muro dos fundos da residência, ingressando na residência dos fundos da sua, cuja propriedade seria de uma irmã do VILMAR, escondendo-se embaixo da cama, local onde foi localizado e detido, após resistir, sendo necessário o uso da força para o deter e algemar.

E, inquirido em juízo, o policial militar Henrique Cargnelluti de Souza, um dos responsáveis pela detenção de VILMAR, confirmou a ocorrência dos fatos e, em especial, a inicial identificação do réu, pelos agentes públicos, por meio da imagem obtida via aplicativo whatsapp, bem como a diligência realizada junto à sua residência, viabilizando sua localização e detenção. A vítima, por sua vez, igualmente confirmou a identificação do réu, bem como que o reconheceu, em sede policial, por fotografia, conforme declarações da fl. 10, inexistindo dúvidas, por outro lado, do ferimento por ela sofrido e desferido pelo autor do fato, conforme laudo pericial das fls. 11/12. Oportuno destacar, ainda, que, quando da inquirição do réu, em âmbito policial, embora tenha permanecido em silêncio, confirmou residir na casa de sua mãe, no imóvel localizado na Rua Henrique Fasolo, 866, conforme qualificação no termo da fl. 15.

Assim, embora se saiba, como já ressaltado, que o reconhecimento fotográfico não serve, por si só, para o decreto condenatório, in casu, o reconhecimento por imagem, realizado pela vítima, foi corroborado pelos demais elementos angariados aos autos. Note-se que somente se chegou ao acusado, porque identificado, primeiramente, a partir da fotografia disponível no perfil do whatsapp vinculado ao número que solicitou a prestação do serviço de moto-táxi, o que foi posteriormente ratificado, com a formalização do reconhecimento fotográfico, pela vítima, em sede policial. Por outro lado, a residência de VILMAR, à época, era, justamente, na Rua Henrique Fasolo, número 866, apenas um número superior àquele informado ao lesado pelo indivíduo que solicitou o serviço. A vítima ressaltou, ademais, que sequer foi possível localizar o número 865, reforçando a conclusão condenatória, no sentido de que VILMAR realizou o pedido de moto-táxi, informando número próximo daquele de sua residência, justamente para perpetrar a subtração. Não bastasse isso, a vítima também esclareceu que, apenas algumas horas após o fato, às 08h30min, recebeu um telefonema de pessoa que se disse mãe do assaltante, informando que estava com os seus documentos e que os devolveria, o que efetivamente ocorreu. Tais pertences da vítima foram restituídos, por uma senhora, após ter a primeira, novamente, se deslocado ao endereço fornecido (Rua Henrique Fasolo, 866), o mesmo daquele do acusado, que, em sede policial, ressalta-se, informou residir com sua genitora. Mais: tendo os policiais se deslocado ao referido endereço, realmente localizaram o réu, que empreendeu fuga, vindo a ser, contudo, alcançado e detido pelos agentes públicos.

Ressalte-se, aqui, que a vítima não possuía qualquer animosidade com VILMAR, devendo preponderar suas declarações, até porque ele não declinou quaisquer razões pelas quais poderia ter sido acusado falsamente. Em casos como o presente, às declarações da vítima, se dotadas de coerência e de higidez quanto ao convencimento, é atribuído grande valor probante. Do mesmo modo, não há que se negar valor probatório aos testemunhos dos agentes públicos, cuja credibilidade não é afastada pelo sistema processual brasileiro. Não há no processo qualquer evidência de que as testemunhas, efetivamente, perseguiam ou detinham qualquer adversidade com o réu. Seus depoimentos são claros e objetivos. Não é possível desvalorizar o depoimento de policiais pelo simples fato de que são policiais. São eles funcionários públicos com o dever da imparcialidade, desenvolvendo seu trabalho e, ao mesmo tempo, sendo as pessoas que se aproximam dos fatos, presenciando-os, com o dever de narrá-los, na forma mais precisa possível.
Assim, a autoria do fato é certa, recaindo, estreme de dúvidas, sobre VILMAR, também não prosperando o pleito defensivo de desclassificação para furto. Ora, como declarado pela vítima, de modo sempre firme e uníssono, o agente a golpeou com uma arma branca, inclusive causando ferimento cortocontundente com quatro centímetros, na região supraescapular direita, conforme laudo pericial, fls. 11/12. Ainda, ouvidos os policiais militares que primeiro mantiveram contato com o lesado, confirmaram que este apresentava um corte nas costas, encontrando-se, inclusive, bastante ensanguentado.

Desta forma, perfeitamente demonstrado o emprego de uma arma branca, instrumento utilizado pelo acusado justamente para golpear o ofendido, compelindo-o a entregar a res. Entretanto, considerando recente alteração legislativa, com a entrada em vigor, em 24 de abril de 2018, da Lei nº 13.654, que revogou o inciso I do §2º do artigo 157 do Código Penal, mantendo, na atual redação, conforme inciso I do §2º-A do mesmo dispositivo legal, tão somente a majoração da pena pelo emprego, especificamente, de arma de fogo
, faz-se necessário o afastamento da majorante, pois relativa, in casu, ao emprego de arma branca. Lei posterior mais benéfica – novatio legis in melius ou lex mitior – que deve retroagir para beneficiar o réu, nos termos do art. 5º, XL, da CF e do art. 2º, parágrafo único, do CP.
Destarte, a condenação é medida impositiva, devendo ser mantida a sentença.

Passo, então, ao APENAMENTO.

Na primeira fase, à vista da análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, a pena base foi fixada, na sentença, em 04 (quatro) anos de reclusão.

No ponto, considerando o afastamento, nesta instância, da majorante do emprego de arma, entendo que tal aspecto deva repercutir, agora, na basilar, sem que isto configure vedada reformatio in pejus. Muito embora não haja apelo ministerial, quanto ao ponto, mesmo porque feito anterior à alteração legislativa que restringiu a majorante às armas de fogo, possível e impositivo o tisne negativo do vetor circunstâncias, pois apenas se mantém a intenção do juízo em recrudescer a reprimenda considerando o emprego do artefato, que, evidentemente, torna mais expressivas as circunstâncias do fato. Note-se, neste sentido, que o réu efetivamente se utilizou da arma branca para golpear a vítima, conforme laudo pericial acostado aos autos (fls. 11/12), produzindo ferimento cortocontundente com quatro centímetros.

A vista de tal fundamentação, observada a utilização, agora, para recrudescer a basilar, sem implicar reformatio in pejus, do emprego de arma branca, pois afastada sua incidência como majorante, na terceira fase da dosimetria, fixo a pena base, tendo em vista as peculiaridades do caso concreto, em 04 (quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão.
A seguir, presente a atenuante da menoridade relativa, e não mais se encontrando a basilar no mínimo legal, possível sua redução, aqui estabelecida em seis meses, tornando-se definitiva, na ausência de outras moduladoras, a pena de 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, §2º, “b”, do CP.

A pena de multa foi fixada no mínimo legal.

Inviáveis a substituição ou a suspensão condicional da pena, porquanto não preenchidos os requisitos legais.

Finalmente, entendo prequestionada a matéria pela defesa, ressalvando, contudo, mesmo diante de prequestionamento de dispositivos legais para o fim da interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, que o julgador não se vê na contingência de enfrentar todas as teses e dispositivos de lei invocados pelas partes. É suficiente que exponha de forma clara e precisa os motivos de sua convicção e os dispositivos que embasam a decisão.
Em tempo, confirmada a condenação prolatada na origem, diante do teor das decisões proferidas pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC nº 126.292, julgado em 17/02/2016, e do ARE nº 964.246, julgado em 10/11/2016, este último com repercussão geral reconhecida, firmando-se a tese de que “A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.”, bem como em razão do pedido efetuado nesta Corte, no parecer ministerial, uma vez certificado o esgotamento da jurisdição ordinária, expeça-se o mandado de prisão, em desfavor de VILMAR BONINI DE SOUZA, para que dê início ao cumprimento de sua pena. Extraiam-se as devidas cópias para a formação do PEC, encaminhando-se ao juízo do primeiro grau.
EM FACE DO EXPOSTO, voto no sentido de rejeitar a preliminar e, no mérito, dar parcial provimento ao apelo defensivo, a fim de afastar a majorante do emprego de arma, dando o réu como incurso nas sanções do artigo 157, caput, do Código Penal e redimensionando sua pena privativa de liberdade para 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão, determinando, tendo em vista o pedido constante do parecer ministerial, uma vez certificado o esgotamento da jurisdição ordinária, a expedição de mandado de prisão em desfavor de VILMAR BONINI DE SOUZA, para que dê início ao cumprimento da pena imposta, mantidas as demais cominações sentenciais. Extraiam-se as devidas cópias para a formação do PEC, encaminhando-se ao juízo do primeiro grau.
RL
Des. Dálvio Leite Dias Teixeira (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Apelação Crime nº 70076536317, Comarca de Santo Ângelo: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DEFENSIVO, A FIM DE AFASTAR A MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA, DANDO O RÉU COMO INCURSO NAS SANÇÕES DO ARTIGO 157, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL E REDIMENSIONANDO SUA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA 04 (QUATRO) ANOS E 03 (TRÊS) MESES DE RECLUSÃO, DETERMINANDO, TENDO EM VISTA O PEDIDO CONSTANTE DO PARECER MINISTERIAL, UMA VEZ CERTIFICADO O ESGOTAMENTO DA JURISDIÇÃO ORDINÁRIA, A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO EM DESFAVOR DE VILMAR BONINI DE SOUZA, PARA QUE DÊ INÍCIO AO CUMPRIMENTO DA PENA IMPOSTA, MANTIDAS AS DEMAIS COMINAÇÕES SENTENCIAIS. EXTRAIAM-SE AS DEVIDAS CÓPIAS PARA A FORMAÇÃO DO PEC, ENCAMINHANDO-SE AO JUÍZO DO PRIMEIRO GRAU."
Julgador(a) de 1º Grau: MARCIO ROBERTO MüLLER
� Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:


Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.


(...)


§ 2º A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13654.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Lei nº 13.654, de 2018)�


I – � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13654.htm" \l "art4" �(revogado)�; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13654.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Lei nº 13.654, de 2018)�


(...)


§ 2º-A A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços): � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13654.htm" \l "art1" �(Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)�


I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13654.htm" \l "art1" �(Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)� (grifei)
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